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ANExo I -TERMo nE nErEnÊNcrR
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 13O2OOO1/25

1. ESPECTFTcAÇÃo oo oBJETo
1.1. Registo de preços para futura e eventual CoNTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA
rnrsraçÃo DE sERVrÇos pARA REALIZAÇÃo pRocEDIMENToS DE coNSULTAS,
EX,AMES OFTALMOLOG]COS E C]RURGIAS DE PTERIGIO E FACOEMULSMIcAçÀo
COM IMPLANTE DE LENTE INTRAOCULAR DOBRAVEL, PARA ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARTI np seúos oo l,tuNtcÍpto DE JAGUARIBARA-cE,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contrataÇão de sewiços para a realização de procedimentos de consultas, exames

oftalmológicos e cirurgias de facoemulsificação com implante de lente intraocular dobrável

atende a unra necessidade urgente do município de Jaguaribara em proporcionar assistência

médica especializada aos seus pacientes. O aumento da demanda por atendimentos

oftalmológicos torna imprescindível garantrr que a população local tenha acesso a serviços que

possibilitem o diagnóstico e tratamento eficaz de doenças oculares, especialmente cataratas e

pterígio.Consultas oÍtalmológicas são essenciais para o diagnóstico precoce e acompanhamento

de diversas patologias oculares que, se não tratadas adequadamente, poden levar à per da parcial

ou total da visão. Além disso, a cirurgia de pterígio é necessária para a remoção dessa anomalia

que muitas vezes prejudica a visão e o conforto do pâciente. Já a cirurgia de facoemulsificação

para tratamento de catarata é um procedimento ütal para a restauração da visão em pacientes

que sofrem com essa condlção, impactando diretamente na qualidade de vida dos

mesmos.Ademais, o uso do sistema de registro de preços garante ecouomicidade e eficiência na

contratação, possibÍlitando uma resposta célere e adequada às demandas de saúde ocuiar do

município de Jaguaribara.

2.2. Descrição da Solução

2.2.1. O objeto des[a contralação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

2.2.2- Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comlrns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano e poderá ser

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme estabelece o

ART. 84 DA Lei N" 14.133 DE 1" DE ABRIL DE 2021.

2.3.1. O contrato decorÍente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em

conformidade com as disposições nela contidas.
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3. DAS ESpECITIceçÕrs E eUANTITATIvoS Dos rTENS eun coupor o LorE
3.1. Os quantitativos dos produtos são estimativas de consumo, haja vista que o consumo
depende da demanda da(s) secretaria(s) participante(s) conforme suas necessidades, cujo itens e
quantidades seguenr no Iote abaixo:

LorE úNICo

ITEM DESCRIÇÃo erD UND v. UNIT v. TorAt.
. FACOEIr,I-SIFICACAO COV ll\4DLANTt DEt iir,riirNiiuiôZüüÁ õógnnvrll''- -- 100.0 unidâde Rs771.60 R$ 231.480,00

E,oeChcaçào: COI\SISTE Dt OBOCTDII\4Ê\IO CIRUqGICO PAqA O -RA'IA1,1ENTO DÊ CATARATA (StNIL IRAUII4AIICA,
CONGENITA, COI\4PLICADA, E OUTRAS) COT4 USO DE FACOEMULSIFICADOR COM I]VPLANTE DE LENTE INÍRA. OCULAR
DoBRÁvEL acRillca ou DE stLtcoNE.LENTE tNcLUsa No pRocED \IENTo

co\sU-TA IyEDICA Ev A-ENÇÃo
2 ESPECIALIZADA -CBO-225265 Íi4EDlCO 1000,0 Unidade R$ 10,00 R$ 10.000,00

O FTALII4OLOGISÍA

EsPECifiCàçáO: CONSUL'fA CLiNICA DO PROFISSIONAL 14EDICO NA ATENçÀO ESPECIALIZADÀ

3 TRATA|,4ENTO C|RURGICO DÉ PÍERIG|O 200.0 Unidade R$ 209,55 R$ 41.910,00

ESPECiÉCàCãO: CONSISTE DE PROCEDI14ENTO CIRURGICO AIVBULATORIAL COM FINALIOADE TÊPAPÉUTICA, SOB ANESTESÍA
LOCAL, PARA TRATAI'4ENTO DE PTERIGlO (QUÂLQUER TECNICA).

, 8loÍ'4ETRla uLTRAssoNlca 1oo0.o unidade Rs 24,24 Rg 24.240,00' '4oNocuLAR)
Lspe(iÍcaÇáo.LXA\41 DAqA Mt\SUqAÇÀO DO DrAlvETqO A\ÍLRO-POSTEqTOR DO GTOBO OCLLÁR COÍV OL SEN,a CALCU.O DO
VALOR DIÔPÍRICO DE LENTE INTRA, OCULAR (INCLUI MULTIPLOS CALCULOS POR OLHO - FORMULAS E CONSTANTES DE
I\4AÍERIAIS).

5 CERATOMETÂ|A 1000.0 Unidade RS 3,37 R$ 3.370,00

Especificaçàor AVALTAÇÃO DO PODER DlÓPTRICO CORNÉANO. PROCEDII\,1ENTO INDICADO EIV ALTAS Ar..{ETROPIAS E

PATOLOGIAS CORNEANAS.

6 ÍONON4ETRIA 1000,0 lJnidade R$ 3,37 R$ 3.370,00

Especifi caçáoI AFERlÇÀO DA PRESSÀO INTRA.OCULAR

7 EIOMICROSCOPIA DE FUNDO DE OLHO 1000.0 unidâde RS 12,34 R$ 12.340,00

ÉSPECifiCAçáO: CONSISTE DA AVALIACÃÔ DO FUNDO DO OLHO (NERVO ÓPTICO E MÁCULA) CON4 LENTE DE CONDENSAçÀO
ATRAVÉS DA LÂIíPAoA DE FENDA, soB [4IDRIASE,

8 CAPSULOTON4IA A YAG LASER 400.0 Unidade R$ 112,77 R$ 45.108,00

Fspeci.caçáo: cor,rsrsTE DE PRocLDrMtNro ctRURG,co avBULATORTAL COlv FI\ALTDADL -ERAPÊUT|CA. SOB ANISTESTA
LOCAL, PARA TRATAI4ENTO A LASER DE OPACIDADES CAPSULARES RETRO LENTlCULARES.

Valor total do lote R$ 371.81a,OO (trêzentos e setênta e um mil, oitocentos e dezoito reais)

Valor total R$ 371.818,OO (trezentos e setenta e um mil, oitocentos e dezoito reais)

4. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRÍTÉRIO DE JULGAMENTO
4.1. Para a contrataçào deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada
PREGÂO, em sua forma ELETRÔNICA, a qua) observará os preceitos de direito público e, em

especial as disposiçóes da Lei n' 14.133, de 01 de abril de 2021, o Decreto Federal 11..462123, o

E
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Decreto Municlp n' 65112024, a Lei Complementar n" 123/2006 e Lei Complementar no

1,471201,4 e outras normas aplicáveis à espécie.

4.2, Para o julgamento das propostas será adotado o crjtérjo de Menor Preço por Lote,
observando todas as condiçôes definidas neste termo, edital e demais anexos.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deco[ente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente pelas

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada

parte responderá pelas consequêtrcias de sua inexecução total ou parciai (caput do art. 115 da

Lei n'14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será plorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (§ Sodo art. 115 da Lei n'14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal fornralidade, adt'nitindo-se, excepcionalmellte, o uso de mensagem

eletrônica para esse íim.

6.4. O órgão ou entidade poderá cor.rvocar representante do Contratado para adoção de

proüdências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscai(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2021)'

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurâr os melhores resultados para a

Administração.

Cent o Admhlistrativo Porcinô Maio
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5. DO MODELO DE EXECUÇÂ,O CONTRATUAL
5.1. O objeto da contratação é definido como contratação de natureza comurr, tendo em vista
possuir padrões de desempenho e qualidade que serão objetivamente definidos neste Termo de

Referência.

5.2. A conü'atada deverá possuir em seu quadro de funcionários profissionais aptos para atender
a demanda e com dlsponibilldade para se dirigir até o Hospital Santa Rosa de Lima localizado
na Rua Ulisses Oliveira da Silva n" 121 7, Centro, Jaguaribara-CE.

5.3. Será utilizado as insta)ações do Hospital Municipal Santa Rosa de Lirna do Município de

Jaguaribara-CE, para realização de consultas, exames e cirurgias, mediante cronogramas junto à

disponibilidade de espaço da unidade hospitalar.

5.3.1. A contratada se responsabilizará por todos os ônus referentes aos profissionais necessários

para execução dos seruiços, assim como a disponibilização de todos os equipamentos e insumos

necessários à execução do objeto contratado.

5.4. A empresa deve estar registradâ no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde
(CNES)
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6.6.1. o fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do conh'ato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.6.2. identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do conÍato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6.6.3. O fiscal do contrato informará ao ges[or do contato, em rempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabiJizar a execução do col'ttrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.6.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contato, em tempo hábjl, o térmjno do

contraro sob sua responsabilidade. com vistas à renovaçào lempestiva ou à prorrogaçào

contratual.

6.7. O fiscal do contrato verificará a manuterção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamerto e tern]os adiÍivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertürentes,

caso necessário.

6.7.1. Caso ocorram descumprlmento das obrigações coftratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sna compelência.

6.8. O gestor do contrato coordenará a atuaiização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contt'ato contendo todos os Iegistlos formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrêncjas, das

alterações e das prorrogações contt:atuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da adrrinistração.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a malutenção das condÍções de habilitação da

col.ttratada, para fins de empenho de despesa e pagalnento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do conoato acompanhará os registos realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocotrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6,8,3, O gestor do contrato emitjrá documento comprobatól"io da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução Contratual, baseadO nos indicatlores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

Canto AÍlmüli!'i ativo I'orcitlo Moio
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6.8.4' O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n0 '14.133, de 2021, ou pelo agente ou pe)o setor com competência para
tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal do conüato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação coutratual.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecuçào

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aplimorâmento das atividades da Administração.

7. DOS CRITERTOS DE MEDIÇÃO n Oe PAGAMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias pelo fiscal do

contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

caráter técnico e administrativo.

7.2. Os semços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

7.3. PaIa as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o ii[rite de que

trata o jnciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento

definitivo será de até 10 (dez) dias.

7 .4. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do conn ato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenÇões tr"ibutárias cabíveis.

7.5. Ijavendo erro na apt'esentação da nofa fiscal ou instrumenfo de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularÍzação

da situação, sem ônus ao contratante;

7.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao

cadastlo de fornececlores ou no registro cadastral unlficado disponível no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

E M
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cousulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 6g da Lei n.
14.133, de 2021.

7.7. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no r€gistro
cadastal uniÍicado disponível no Portal Nacional de contrataÇões públicas (pNCp) para:

a) verifj.car a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identifical possível razão que impeça a patlicipação em licitação, no âmbrto do órgão ou
entidacle, que iinplique proibição de contrat com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.8. constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado
disponível no Porlal Nacional de Contratações Púrblicas (PNCP), a situação de irregularidade do
conüatado, será providenciada sua noti{icação, por escrito, para que, no prazo de S (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesrno prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vezJ por igual período, a critério do contratante.

7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comuiricar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadin-rpiência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios peftinentes e necessários para garantir o recebÍmento de seus

créditos.

7.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medÍdas necessárias à rescisão

contratual ros autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o

cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Con ua Lações Públiras (P\CP).

7 .I2. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 cia Lei Federal n' 14,133 de 1' de abril de 2021, o

pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa.

7.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o terrno flnal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçào,

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção

monetária.

7.14. O pagamento será realtzado por meio de ordem bancália, para crédito em banco, agêncía e

conta corrente indjcados pelo contratado.

7.15. Será considelada data do pagamento o dia em que const como emitida a ordem bancárla

para pagamelto.

7.16. euando clo pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Cenh o Ailministíotivo Porci,lo Moia
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7.16.1. Independer.rtemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serào

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçào
vlgente.

7.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.1.8. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de

recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação

do serviço, conforme determina o § 1" do art. 145 da lei Federal n'14.I3312L.

s. Do oRGAO GERXNCIADOR E DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS

8.1 . O Orgão gerenciador será a Secretaria da Saude.

8.1.1. O controle e o gerencjamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgào

gerenciador, quanto a:

I - Os quantirativos e os saldos;

II - As solicitações de adesão; e

III - O remanejamento das quantidades.

8.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos sewiços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto no 17.462/2023):

8.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prí:rcipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei

n" 14.133, de 20211

8.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos Iegais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

8.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

8.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da

Lei n' 14.133, de 2021.

Cenúo Ailmh7jsh otivo Porcitrc Maia
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8.3.1. os instrxmentos acima especificados selão assinados no prazo de validade da ata de

registro de preços.

8.4. os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o disposto no art. 124 cia Lei n" 14.133, de 2021.

8.5. A úgência dos contratos decoÍentes do sistema de registro de preços será estabelecida no

contrato, observado o disposto no art. 105 da Lei n' 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado

conforme disposlo no art. 107 da Lei n" 14.133 de 2021.

8.6. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada pol qualquer órgão

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devldamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas no art. 86 da Lei no 14.L33121.

8.7. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, obseruadas as condições

nela estabelecidas, optar peia aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento

não prejudique as obrigações anteriormer.rte assumidas com o órgão gerenciador e órgàos

participantes.

8.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a ctnquentâ por cento do quantitativo dos itens do instumento

convocatório e registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes"

8.9. As adesões à ata de legistro de preços são ]imitadas, na tota'lidade, ao dobro do

quaütitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e

órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente

aderirem.

8.10. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos reLativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

obselada a ampla defesa e o coltraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas Coflllatuais, em relação as suas próprias contatações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

8.11. Após a autodzação do órgão gerenciador, o órgão não palticipa e deverá efetivar a

conúatação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registlo de

Preços.

8.11.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do

prazo para efetlvação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada

pelo órgão não participante.

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

/
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9.1. O folnecedor será selecionado por meio da realização de procedinrento de licitação, na
modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critérlo de julgamento pelo Menor
Preço poi Lote

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisiros:

9.3. Habilitação Jurídica
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalenre que, pou força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacioral;
9.3.2. Empresárlo individual: inscrição no Registro Públjco de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.3.3, Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio
https :i/wvw. gov.br/empresas-e-n e gocios/pt-br/empreend edor;

9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade linritada - EIRELI: inscrlção do ato coristitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comelcjal da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publlcada no Diário Oficia! da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua

sede, conforme Instrução Normativa DREVME t'to 77, de 18 de março d,e 2020.

9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus adminisnadores;

9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou entpresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Enpresas Mercantis oncle

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

9.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

9.4.1. Prova de inscr:ição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual,Municipal/Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível conr o objeto

contratual;

9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamenÍe pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e peia

Procuradoria-Ger a l da Fazenda Nacional (PGFN), referente a lodos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adminisúados, inclllsive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Poftaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 20L4, do

Secretário cla Receita Federal do Brasil e tla Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Cenúo Ailmitlistrotil,o Porcitlo Moio
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9.4.4.Prova de regularidade com o Funclo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos temros do Título vll-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1. de maio de
1943;

9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorra;

9.4.7. Caso o fornecedol seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou dÍstritais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
1ei.

9.4.8. O licitante enquadrado como m icroempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferer-rciado previstos na Lei Complernentat- n" 123, de 2006, estar.á

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.5. Qualificação Econômico-Financeira

9.5.1. Certidão negatjva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 5" da IN Seges/ME n" 116,
de 2021) ou de sociedade simples;

9.5.2. Cerlidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do
art. 69 da Lei n" 14.133, de 2021).

9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos Índjces de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo
Circulante + Passivo Não Circu)ante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não

Circulante); e

TII - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).

9.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de

habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total
estimado da contratação.

9.5.5. As empresas cliadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura (§1" do afi. 65 da Lei n'14.133, de 2021).

9.5.6. O balanço patrimonial, demonstração cle resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há

menos de 02 (dols) anos (§6" do alt. 69 da Lei n" 14.133, de 2021).

-/
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9.5.7. O(s) balanço(s) patrimonial deve ser apresentado na forma cla lei, registrado no órgão
competente conforme reglmerto de tribufação do ljcitante e assinado por contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente regisuado no Conselho de Contabilidade-

9.5.8. Fica dispensaclo a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR
TND]VIDUAL _ MEI.
9,6. Qualificação Técnica

9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens sinrilares com o objeto destã

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestado(s), por pessoas

jurídicas de direito público ou privado.

9.6.1.1. Err sede de diligêncÍa, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido

de corrprovar o que está sendo afirurado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado.

9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

Iilial do fomecedor-

9.6.3. Prova da licitante possuir em seu quadro profissional, pelo menos um profissional

oftalmologista devidamente reg'istrado no conseiho profissional competente.

9.6.4. O vínculo do profissional com a licitante poderá ser comprovado do seguinte modo;

a) Se sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e

aditivos ou consolidado, se houver, devidamente registrado no órgão competente;

b) Se enrpregado, conrprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro

de Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;

c) Se cor-rtratado, apresentar contrato de plestação de serwiço, vigente na data de abertura deste

certame, assinado com firma reconhecida de ambas as parÍes.

10. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
10.1.A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

10.2. A dotação relativa âos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório
na modalidade Pregã0, em sua forma eletrônica, que será regido pela Lei n' 14.133, de 01 de

ablil de 2021,, o Decreto Federal 71.462123, o Decreto Municipal tf 651.12024, a Lei
Complementar n' 123/2006 e Lei ComplemeiÍar n' 1,4712014 e suas alterações constando todas

as condições necessárias e suficientes, Íicando proibido por este termo exigir cláusulas ou

condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o carárer competitivo e estabeleçam

preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra

circunstância impertinente ou irrelevaute para sua especificaçào.

Centro Ailfi inistrotivo Porcino Moio
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11,2. Reploduz-a-se l'ielnrenLe este Termo de Referência na nrjnuta clo edital e seus anexos.

Cenlt o Adminblrotiro Porcíno Moia
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ANEXO II - N4INUTA DE CONTRATO NS --

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 13O2OOO1/25

TERMo DE coNTRÂTo DE lRusrRçÃo DE
SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRI, SI O(A) --E.-.

O(A) --, com sede no(a), Avenida José Furtado de Mâcedo, 318, Cerrtro, Jaguaribara / CE,
inscrito(a) Do CNPJ/MF sob o --, neste ato representado(a) pelo(a) S(a) ANA MARIA DE
OLIVElRA AQUINO NETA, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) --, inscriro(a) no

-, sediado(a) na, doravante desigr.rada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr'.(a) -,
portador(a) do --, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n" 13020001/25 e em
observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1' de abril de 2021, e demais legislaçào
apJicável, resolvem celebrar o presente Ternro de Contrato, nrediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. O objeto do presenre insrrunenro é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERV]ÇOS PARA REALTZAÇÀO PROCEDTMENTOS DE CONSULTAS,
EXAMES OFTALMOLOGICOS E CIRURGIAS DE PTER]GIO E FACOEMULS]FICAÇÀO
COM IMPLANTE DE LENTE INTRAOCULAR DOBRAVEL. PARA ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETA,RIA DE SAÚDE DO MUN]CÍPIO DE JAGUARIBARA.CE,
conforme especificações técnjcas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1.3. São instrumento qne vinculam esta contratação, independentemenle de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1 , O prazo de vigência da contratação é até --, contados a paniÍ da sua assinatura, podendo ser

prorrogados sucessivamente, respei[ada a vigôncia máxima decenal, na forma do art. 105, art.

106 e art. 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as

providências cabíveis no caso de culpa do CONTRÂTADO, previstas neste instrumento.

2.2. A prorrogação de que trata item acima é condicionada ao atesle, pela autoridade
(otlpelet)[e. de que as condições e os preços peÍma]lecem vantajosos para a Adntinistraqão.

permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprÍmento dos seguintes

requisitos:

Ccnn o Adninisttotivo Porcit1o Moia

Ay, Bezerm de Menezes,350 -Centro- Joguoribsto -Ceo i -CEP:63.490'0A0'l'elefone88 - 3568'1534
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a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços ten-r

natureza contlnuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informaçôes de que os

serviços tenham sido prestados regtúarmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por esclito, de que a Adurinistração mantérn interesse na

realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o i eresse na prorrogaçào;

e) Seja comprovado que o conü'atado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.3. O conuatado não tem direito subjetivo à pronogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adjtivo.
2.5. Nas eventudis pronogações rôntraruais, os cusros rrào renováveis já pagos ou amortizados
ao

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a rerrovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licltar e cortratar com poder público,

observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÂO

3.1. Os termos enr relação ao regime cle execução contratual, do modelo de gestão, assim como

os prazos e condiçôes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto collstam no

Termo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será aclmitjda a subcor'ttrataÇão do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de -0.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou ilnpostos, encargos sociais, trabaihistas,

preüdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e ouffos

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RTAJUSTE E R.EPACTUAÇÃO

7.1. Os preços inicialmente contratados são lixos e iffeajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado.

7.2. Após o ilterregno de 1. (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os

preços iniciais poderão ser reajustados, pelo CONTRATANTE, n-rediar.rte aplicação do Indice

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anuaiidade.

'/

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de ReÍerência, anexo ao editai.

Cenlro Adtttí,listrdtívo Porcino Moio

Av Beze a de Meneres, 350 -Centro- Jaguoribor! - Ceor(i ' CEP: 63.490'000 - TeleÍone 88 - 3568.4534
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não dil,ulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada peia última variação conhecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forn:a não possa(m) mais ser urilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaçâo então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido â repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-Íinanceiro
inicial do contrato em caso de força inaior, caso fonuito ou fato do príncrpe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inüabilizem a

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição obietiva de

risco estabelecicla no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRTGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.L.2. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

na prestação de serviços, para que seja reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO;
8.1.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal ro que penine à palcela incontLoversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confotme o art. 143 da Lei n"

14.133, de 2021;

8.1.5. Efetuar o pâgamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecitlento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contato;

8.1-6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Infonrar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obligações pelo Contratado;

8.1.7.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Terrro de Contrato, ressaivados os requerinrentos manifestâmente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.7.2. Concluída a instrução do requelimento, a contar da data do protocolo, a Administraçào

terá o prazo de 10 (dez) dias, aclmitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.8. Responcler eventuâis pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômi co-financeiro

feitos pelo conúatado no prazo máximo de 30 (lrinta) dias.

Cento Administrativo Porcíno Moio

Av, Berena de Men.z.es, 350 -1:entro' Joguoriboro - CeaÁ - CEP: 63,490'000 ' Teleíone 88 - 3568'4ss4
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8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como pot'
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NoNA - DAS OBRIGAçÕIs oo CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e eÍr seus

aneros, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeira
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitenr o cumprimento do prazo previsto,

com a deüda comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior e pÍestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso iI do arl. 137

da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, ro total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem ücios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. Responsa bilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer clano causado à Administração ou terceirosJ não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigída, o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regulalidade no Sistema de Cadastro rle

Fornecedores, o CONTRATADO deverá entregar ao setor lesponsável pela fiscalização do

contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equiva)ente para fins de

pagamento, os seguintes documentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Djstrjtal do

domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.1 .6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
g.1.7. Responsabilizar'-se pelo cumprimento de todas as obligações tlabalhistas, previdenciál ias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Con-runicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocosência anonral ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

Cento Ailministrotivo Porcino Moio

Av. Bezetto ile Menezcs,350 -Centto" Joguotibdro -Ceorá- CEP: 63.490'000 ' Teleíone 88 - 3568'4534
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9.1.9. Paralisa:-, por deternrinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
licitação;
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a reselva de cargos prevista
em Jei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);
9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(parágrafo único do art. 116 da Lei n' 14.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigrlo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as norrnas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçào,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujanr às especificações do Termo de
Referêrrcia e demais documentos da contratação.

10. CLÁUSULA DÉCIMA. OBRIGAÇÔES PERTINENTES À TCPN
10.1. As partes deverão cunrprir a Lei n'13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham acesso efir razão do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaÇão da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

1.0.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art.6" da LGPD.

10.3. É vedado o comparlilhamento com terceiros dos dados obtidos Íora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Ílteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos lermos do art. 15 da LGPD, é dever do coutratado

elimináJos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e some!'Ite enquanto não prescritas essas obrigações'

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Conrrahdo deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, pernranecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

1.0.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9- o Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratânte, prorrogável
juslificadamente, qnaisquer inforrnações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descar[e realizado.

Cenío Admilisaoivo Potchlo Moio

Av. Bezerro de Mêner.es, 350 -.<:entÍo' Joguarlbots - Ceofti - eEP: 63.490'000 - Telefone 8E - 39ti8-afl4
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadanrente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados develr ser desenvolv:idos em folmato interoperável, a fim
de garântir a reutilização desses dados pela Adnrinistração nas hipóteses prevjstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertirentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniôes técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇOES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Conete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das l-ripóteses preüstas

no art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do colttrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conüatação sem motivo
jusrificado;

e) Apresentat cleclaração oll documentação falsa exigida para o certame oll prestar declaração

falsa durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a colltratação ou ptaticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometet fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" I 2.846, de 1" de agosto de 2013'

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

11.2_1. Advertência, quando o coNTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a iraposição de per]alidade mais grave (§2' do art. 156 da Lei n'

14.133, de 2021);

11.2.2. Tmpeclimento de licitar e corltlatar, quando praticadas as condutas descritas nas a1íneas

de',b,,, ,,ci e ',c1" do subitem acima cleste Termo de Contrato, sempre que não se justiÍicar a

imposição de penalidade mais grave (§4" do art. 156 da Lei n" 14 133, de 2021);

ft.Z.S. »eclaiação de inidoneidade para licjtar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou .ont.átu, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos

subitens ,,e,' a "h,,, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais

grave (§5" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021)'

11.2.4. Multa:
L1.2.4.1, Moratória de 1% (um por cento) por dia de arraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o linite de 30 (trinta) dias;

E M D

Cantro Adirdittisttativo Porcilo Moia
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71.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisào
do contrato por descumprimento ou cumpdrnento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n" 14.133, de 2027.
7I.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9' do art.

156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contlato poderão ser aplicadas
cumulativameÍrte com a multa (§7" do art. 156 da Lei n" i4.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado :ro prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei no 14.133, de 2021);

1L4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse va1or, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do art. 156 da

Lei n" '14.133, de 2021);

11.4.3. Previamente ao ercamiúameffo à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7' do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminjstratjvo que assêgure o

contraditório e a ampla defesa do CONTRATADO, obseruando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

11.7 .1,. A natureza e a gravidade da infração cometida;

77.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

11,7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11 .7 .4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11 .7.5. in-rplar.rtaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme ]lormas e

orientações dos órgãos de controle.

11.8. Os atos previstos como infrações adminisuativas na Lei n" 14.133, de 2021,, ott em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados cotrlo atos

lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

obseruados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da

Lei n" 14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Conü-ato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicarlas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

podeles cle aclministração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação

de coligação ou controle, de fato ou de dlreito, com o CONTRATADO, obser-vados, em todos os

casos, ã iontraditório, a ampla defesa e a obligatoriedade de análise jurídica prévia (alt. 160 da

Lei n' 14.133, de 2021);
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1 1 . I 0. o coNl'RATANTE der.erá, no prazo nráxrmo LS (quinze) clias úreis, conrado cla data de
aplicação c1a sançào, lnformar e nranter atualizados os clados relalír,os às sancões por. e1a
aplicadas. pata fins cle publicidade ro Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e S11spelsas
(t-EIS) e tlo (,arlastro Nacional de E.mpresas Punidas (a-NEPJ, itrsrjrt iclos no jmbrro do Po{er
Executiv(.) Federal (alt. 161 cla Lej n' 14.133, dc 2021 ).

I1.11. As satlções dc lmpedintenro de licital c contratal e ricclaraçào de inidoneidade p.rra licirrr
ou coirtrarar sào passír,eis r1e reabliitação na {orma do art. 163 da l_ei n" 1,1.133, de 2t)21.
11.12. Os débitos do contratado llitra com ;r Àdmirisn.açào CONTRATANTE, resultantes dc
mul[a adnrinistrativa elou inclenizacões, nào inscritos en'l dír'ir]a ativa, poderào ser contperrsados,
total ou pârcialllentc, conr os créclilos clevidos pelo i'efcritio ór'gão decorrcntes deste mcsmo
Iolltlatto ou de oltros cL]ntr.rtos adn.rir.rjslrati\,os qlre o conffatado possua com o mestro ólgão ora
CONlRATANTE,

cLÁusuLA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINÇÃo corurn qruar
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocon'a antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
clonograma flxado para o contrato.

12-3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior
decorrer de culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

12.3.2. Poderá a Adminisrração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução conüatual.

12.4. O contrâto pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 2A21,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n'14,133, de 2021.

L2.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nào

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada) deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balarço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumprÍdos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e aurda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de Lermo

indenizatório (caput do art. 131 da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
I l.L A.lr .pr..r- dero r rt r\ d.r l,tr'\0i]le (ollllJ.,,.'6,'r,t,'t.,o.' 'nt t,t tle lHr !ll\n\ r'\pÊ(lflr o\
consigirados no Orçanrento, Frndo Munlcipal dc Saucle, na dotaçàr,:

Cenno Ail linisi otivo Porcino Moitt
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t3.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes ser-á indicada após aprovaçào
da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, rrrediante
apostilamento.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DoS CASoS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conridas
na Lei n'14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n'8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n" i4.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros qu.e não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forn:a do art. 136 da Lei n" 14.133, de
2021..

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
17.'l . Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no Ponal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de

2021, bem como disponibilizar este Termo de Contr'ato no sítio oficial do(a) Prefeitura

Municipal de Jaguaribara-CE, na rede rnundial de computadores (internet), em atenção ao §2u

do art. 8' da Lei n" 12.527, de 20Ll, clc o inciso V do §3" do art. 70 do Decreto no 7 .724, de

2012.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO
18.1. É eleito o Foro da comarca de Jaguaribara para dirimir os litígios que decolrerem da

execução deste Termo de Contrato que nào possam ser compostos pela conciliação, conforme

§1'do art. 92 da Lei n" 14.133, de 2021.

JAGUARIBARA/CE

Responsável legal da CONTRATANTE

Ceà:}o Adnilisttotiyo PoÍtino Msid

Ay. Bezerto ile Menezes,350 -Centto' toguoribotd - Ceoró -CEP: 63,490"000 ' Telefone 88 ' 3568 4534
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Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1

,2

Cên.Io Ádmini§t7otÀ'o Por.ino Moio

^v. 
Bezetm de Menezes, 350 -cenúo- Jog otibora Ceoni - CEP: 63,490'000 " Teleíone 88 - 3s68 4s34
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ANEXO III - ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N."

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 13O2OOO1/25

O(A) Secretaria da Saude, com sede no(a) Av. Bezerra de Menezes, 350, Centro, Jaguaribara /
CE, 63.490-000, inscrito(a) no CNPJiMF sob o n' --, neste ato representado(a) pelo(a) ANA
MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA, considerando o julgamento da licitação na

modalidade Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE registrar os

preços do fornecedor indicado e quallficado nesta ATA, de acordo com a classificação por ela

alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital de

licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nu 14.133, de 1'de abril de 2021,

no Decreto n." L1.462, de 31 de março de 2023, e em confolmidade com as disposições a seguir:

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado no montante de - 0 as especificações do objeto, a quantidade,

foluecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

A empresa -- inscrito no --

3. óRGÂo(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA DA SAUDE.

ce,rÍro Ádniirist otivo Po,chrc Maio

Av. Bezsrrc ite Menezes, 350 -Cenüo- Joguoribars - Ceorá - CÉP: 63.490'000 'Telefone 88 ' 3568.4534

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Regisro de preços para futura e eventual

CONTRATAÇÂO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÀO DE SERVTÇOS PARA

REALIZAÇÀO PROCEDIMENTOS DE CONSULTAS, EXAMES OFTALMOLÓGICOS E

C]RURGIAS DE PTERIGIO E FACOEMULSIF]CAÇÀO COM IMPLANTE DE LENTE

INTRAOCULAR DOBRAVEL. PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE

SAÚDE Do MUNICÍPIo DE JAGUARIBARA-CE, especificado(s) no(s) item(ns) Termo de

Referência, anexo do Edital de Licitação no --, que é parte integrante desta Ata, assim como as

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
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a. oe aonsÃo À ATA DE REGISTRO DE pREÇos

4.1. Durante a vigência da ata, os ór'gãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de

preços na condição de não panicipantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagen da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonsfação de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na fonrra do art.23 da Lei n" 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitaçào prévias do órgão ou da enüdade gerenciadora e do fonrecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidarle gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesào

pelo fomecedo:.

4.2.1. O órgào ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acânetar prejuízo à

execução de seus p:'óprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não panicipante

deverá efeüvar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata,

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contrataÇão, poderá ser pronogado

excepcionalmente, mediante solicitaçào do órgão ou da entidade não panicipante aceita pelo órgão ou

pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limile temporal de vigência da ata de registro de

pÍeços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registl"o de preços da qua) seja jntegrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itels pai^a os quais lrào tenha quantitativo registrâdo.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquislções ou conrratações adicionais nào poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos qüantitativos dos itens do instrumento convocatódo legistrados na ata de registro de preços

para o gerenciador e para os particiPantes.

4.7. O quanritarivo decomente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitatjvo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os palticipantes,

independentemenle do número de órgãos ou enlidades não participantes que aderirem à ata de registro de

preços.

4.8, para aqulsição emergencial de medicanrentos e material de consumo m édico-h ospitalar por órgãos e

enridâdes da Administraçào Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao lirtite previsto no item 4.6.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO ne ere ns Rr'GIsTRo DE PREÇOS

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partf do primeito

dia útl1 subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo sel prorrogada por igual período,

mediante a anuência do Íornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

Centro Admittistrotivo Porcilo Moio

Av, B?zerro de Mene|.es, 350 lentro- Joguoriboto - Ceafló - CEP: 63,490-000 - Telelone 88 ' 3568'4534
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5.1.1. o contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabe'lecida no
próprio instrunrento conn"arual e observará ro momento da contratação e a cada exercícjo
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (r.un) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os licitantes registrados na ata será formalizada pelo órgâo ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contatual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro insnxmento hábil, conforme o art. 95 da Lei n. 14.133,
de 2021.

5.2.1. O instumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de r"egistro de preços poderão ser alterados, observado

o a . 124 da Lei n' 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser obseivadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitarivos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

ináximo previsto rro edital ou no edital de licitação e se obrigar nos'limites dela;

5.5. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.6. Após a homoiogação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas coudições estabe'lecidos no edital de licitaçào,

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021.

5.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justiÍicativa seja aceita pela Administração.

5.7. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no edital de licitação, fica facultado à Administração convocar os

licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

mellror, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.8.1. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos Iicitantes remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

Centro Ailministtolivo Porci,to Moía

Av, Dczerts dc Menezes, 35O -CenÜo' Jqguartt ofo' ceatd'cDr: os.4,o'ooo ' 'ietefene ód ' !'8ttd'4d54
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5.9. A existência de preços legistrados implicará compromisso de fornecimento nas condlções
estabelecidas, mas não obrigará a Adminisuação a contratar, facuhada a realização de licitação
específica par-a a aquisição preter.rdida, desde que devidamente justificacla.

6, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos da alÍnea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n" 14.133,

de 2021,;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou €xtinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de licitação de cláusula de reajustamento ou repactuação

sobre os preços registrados, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021.

6.1.3.1". No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praÍicado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou enticlade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço regisüado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos vaiores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese preüsta no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores

remanescente, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licjtantes ou fornecedoles que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerencladora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantaj osa.

cenúo AdmlnlsÚatlvo Porcn|o Malo

Av, Bezerro í|e Mene,es,350 ^Centro- Jogustiboto -Ceord -CEP:63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverenr firmado contratos decouentes da ata de registro de preços para que
avaliem a convenlêncja e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no afi. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o for.necedor
não poder cuntprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gelenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato supeweniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o comprornisso.

7.2.1. Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabitidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registl.o,

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na

legislação aplicáve1.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os Íornecedores r emanescentes, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam nas mesmas condições de preços do melhor colocado.

7.2.4. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabiiize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1,, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.5. O órgão ou enüdade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei n" 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRÁDAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1 . De órgão ou entidade parlicipaitte para órgão ou entidade participante;

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

cenrro Administrotivo porcito Moio
Ay, Bezerro de Menezes,350 -Cento- Jaguotibaro - Ceotó - CEP: 63.490-000 ' Telefone 88'3568-4534
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8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejam€nto solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer ledução dos quantitativos

informados.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumpril as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justi f i cativa razoáve1;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço regisn'ado, na hipótese prevista no ãfiigo 27, § 2", do

Decreto no 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n" 14.133, de

2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da

Lei n' 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a enljdâde gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir peia manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelanlento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da enüdade gerenciadora, gaÍantidos os princípios do con[raditório e da

ampla defesa.

g.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes, observada a ordem de classificaçào.

g.4. o cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas Seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de ir.rteresse público;

9.4.2. A pedido do fomecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornal-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3'e 27, § 4", ambos do

Decreto no 71.462, d'e 2023.

10. DAS PENALIDADES

tttl
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1.0.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital de licitaçào.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de pleço (art. 7", inc. XIV, do Decreto no

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contrataÇões

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a

apficação da penalidade (art. 8', inc. IX, do Decreto n" 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11..1. As condições gerais de execução do objeto, tajs como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, e)lcontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I DO EDITAL-

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitjda a contrataçào

de pane de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua

vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

Ordenador(a) de Despesas

ii oogl
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Cento Ailmínisttotivo Porcíú Maío

Av. Bezer\ de Menezes, 350 lentrc' JaTloríbaro - Cearó - CEPr 63 490'000 ' Telefone eB ' 3s68'45i4
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JAGUARIBARA/CE,

Detentor da Ata de Registro de Preços

Representante legal do fornecedor registrado
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I3O2OOOl/25

DiREITo ADMINISTRATTVo. lrcnaçÕrs E

coNTRATos. pREGÀo rlstRôNrco. nNÁLrse,
ruRÍotca oo pRocEDIMENTo E DAS MTNUTAS.

RELATORIO

t. O presente procedimento administrativo refere-se à realizaçâo de licitaçào pública, na

nrodalidade pregão elctrônico, corn o objetivo de Registro de preços para futura e evcntual

CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA REALIZAÇÀO

PROCEDIMENTOS DE CONSULTAS, EXAMES OFTALMOLOGICOS E CIRURGIAS DE

PTERIGIO E FACOEMULSIFICAÇÀO COM IMPLANTE DE LENTE INTRAOCULAR
DOBRAVEL. PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA OE SNÚOP OO

MUNICÍPIO DE iAGUARIBARA-CE, confolnre descrito na justilicativa e especificações contidas

no Termo de Referência e seus anexos.

2. Os docunrentos a scguir sào pertinentes pala a análise lcgal:

I - DFD Documento de FormalizaÇão de Demanda;

II - ETP Esrudo Técrrico Plelirninar

ill - Minuta dc Edital;
IV - Termo de ReÍ-erência;

V - Minuta de Contr'âto.

VI - Minuta da Ata de Registro cle preços

3. E o que cunlpre relatar.

APRECIAÇÃO JURÍDICA
Finalidade e abrangência do parecer jurídico

4. O objetivo desta análise jurídica é fomecel sr,lporte à autoridade assessoracla no controle prévio

de legalidade, conforme previsto no arligo 53, I e Ii, da Lei n' 14.133. de 2021 , conhecida como Nova

Lei dc Licitações e Contratos (NLLC):

AÍt. 53. Ao final da fase preparatória, o pl'ocesso licitatório seguitá

para o órgão de asscssoramento juridico da Administrâçào, que

realizatá controle prévio dc legalidademediante a[álisc jurídica da

conl.mtaçào.

CeúÍo,4tlttúnistrutiro Porcino ll'ltlio

,4t'. Rczerta tte Manezes, 3 50 -Centru^ J gau rihura - Ceará - CEP: 153.490,000 - TeleÍon e: 88 - 3568 4534 v
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§ l'Na elaboraçào do parecer jurídico, o órgâo dc assessoranlerto

jurídico da Administração deverá:

I- aprcoiar o processo licitatório confomte critérios objetivos prévios

de atribuição de prioddade;

ll - redigir sua manifestaçâo em linguagem simples e

compreensível e de loma clara e objetiva, com apreciação de lodos

os Çlementos inciispensáveis à contratação c com exposição dos

pÍessupostos de fato e de direito levados em consideraçâo 11a análise

juridica:

5. Confonrre estabeleciclo no dispositivo legal mencionado, o controle prévio de legalidade

concentra-se na avaliação jur'ídica da futura contrataçào, excluindo aspectos coll1o os técnicos. de

mcrcado, de conveniência e de oporrunidade. Qualquer observação relacionada a csses aspcctos

decorre da interligação corn questôes jurídicas, na Íbrma do Enunciado BPC n' 07, do Manual de

Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Gelal cla União:

Enunciado BPC n" 7

"A manifestação consultiva que adeülral questão ju dica com

potencial de significativo reflexo cttt aspecto técnico dcvc contel

justificativa da necessidade dc fazê-lo, evitando-se posicioflarnc[tos

conclusivos sobrc tenras não jr.u ídicos, tais como os técl1icos,

adlninistl ativos ou de conveniência ou opoltuuidade, podendo-se,

porérn, sobre eslcs emitil opiliâo ou lbrmular rccornctrdaçõcs, desdc

que eirfatizando o caráter discricionário dc seu acatanlenlo"-

7. Por ouh.o laclo, é importante esclarecer que não é função do órgão de assessoramento

juridico realizar aurlitorias sobre a courpetência de cada agente público para a prática de atôs

administrativos, seja antes ou depois de sua realização. A responsabilidade cabe a cada agente público

verificar se seus atos estão deDtro dos lirnites de sua competência.

+'Cetttto Atltrl ittisí1ati1'o h» citlo Moia
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6. Pode-se presgmir que as especificações técnicas presentes neste processo, incluindo o

detalhamento do objeto da contratação; características; requisitos e avaliação do preço estimado

foram regularmente estabelecidos pelo setor competente, utilizando parâmetros técnicos objetivos,

visando a melhol realização do intcresse público, O mesmo se suscita em rclação ao excrcício da

corlpetê1cia discricionária a ser exercida pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser

devidamente fundamentadas nos autos.
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8. Por fim. é importante destacar que algumas observacões são feitas sem caráter vinculante.
mas visando a scgurança da autoridadc assessorada, quc tem o dcver, dentro da r.nargenr discricionária
conferida pela lei, de avaliar e considerar essas polderações. No entaflto, questões relacionadas à
legalidade serâo apontadas para que possam ser corrigidas. A continuidacle doprocesso sem a
consideração dessas observações será de responsabilidade exclusiva rla Administraçào.

Lirnites e instâncias de governança

9. O artigo I9 da Lei n' 14. 13 3, de 202 l, determina que os órgãos cornpetentes da Administraçào
devam criar mccanismos e fcn'amentas para gcrcnciar atividades relacionadas à adrninistração de

materiais, obras e seruiços, conÍbnne descrito a seguir:

Art. 19. Os órgãos da Adnrinistraçâo com competências

regularmentares reladvas às atividades de administração de

materiais, de obras e seruiços e de licitações e contratos devetão:

I - irstituir instrumenlos que pcnÍlitam, preferencialmente, â

cenralizaçâo dos proccdimentos de aquisiçào e conúatação de bens

e serviçosi

II - cliar catálogo eletrônico de padronização de compras,

seniços c obras, admitida a adoção do catálogo do Podel Executivo

lcdcral Por todos o. cntcs fcdcratir os:

Ill - instih.lir sistema infornatjzado de acompanhamento de

obras, inclusive com recursos de imagen e vÍdco;

IV - iÍlstihrir, com auxílio dos órgãos de asscssorâmento

jurídico e dc controle intemo, modelos de ruinutas de editais, de

temos de rcferàrcia, de contratos padronizados e de outÍos

documentos, admitida a adoção tlas minutas do Poder Executivo

lcdcral por tt-,doi osentes lederalivos:

V - promover a adoçào gladativa de tecuologias e processos

integrarlos que pennjtam a ctiação, a utilizaÇào e a atualizaçào de

modelos digitais de obras e serviços dc engenlialia.

10. Portanto, é essencial que a etapa de planejamento da colrtratação esteja etn conformidade con1

as mais recentes iniciativas dos órgãos reguladores competentes.

1 1 . Nesse sentido. um recurso importante para veriÍicar essa conformidade é a Lista de

Verificação - LV.

{(:e to i.ltttiti\trutivo Potcino Maia
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12 No caso vertente os autos encontram-se instruídos com a lista de ver.ificação

Planejamento da contratação

13. A Lei n" 14.133, de 2021, definiu que a fase preparatória do processo licitatório é marcada
pelo planejamcnto e deve ser alinhada com o plano dc contrâtações anual mencionado no inciso VII
do artigo l2 da nresma lei, assim como com as leis orçamentálias. Essa etapâ também deve considerar
todas as questões técnicas, mercadológicas e de gestão que possam influenciar. a contratação,

conforme estipulado no al'tigo 18.

14. O artigo I 8 da Lei n" 14.133, de 2021 ,lista as medidas e documentos que devem compor a

fase de planejamento, conforme descrito a seguir':

Art. I 8. A Íàse preparatória do proccsso licitatório ê caractcrizacla pelo

planejameuto e deveconpatibiiizar-se com o plano de contrâtâções

anual de que trata o inciso VII do caput do alt. l2 desta Lei, sempre

que elaborado, e com as leis orçamentárias. l-reru cotro abordar todas

as consideraçôes técnicas, mercadológicas e de gestâo que podcm

inteífel irna contratação. conrpteendidos:

I - a descriçào da necessidade da conü'atação Í'undancntada em estudo
técnico prcliminar

quc caraçLerize o interesse público envoh,iclo;

II - a cieÍinição clo objeto para o atendürento da necessidade, por meio

de tcrmo dc refcrôncia. anteprojeto, projeto básico ou projeto

cxecutivo, confome o caso;

Ill- a dcfiniçào das condições de execução e pagâmento, das

garantias exigidas e ofertâdas e das condições de recebimento:

IV- o orçâmento estimado, com as composiçõcs dos preços uti!izados

para sua forrnação:V - a elaboração do editâl de licitaÇão;

VI- a clabolação de minuta de contrato, quando necessária, que

constará obrigatorianrente cotno ancxo do edital de licitação;

VII - o rcgime de lbrnecimcnto dc bcns, tle prestação de

scrviçt.rs ou de exccução de obrase ser-viços dc cngcnhzLria, observados

os potenciais de economia de cscala;

VIII - a modalidade de licitaçào. o critério de iulgamento, o

modo dc disputa e a adequação e eficiência da fonna de combinaçâo

dcsscs par'âmetros, para os hns de seleção da ploposta apta a gemr o

resultado dc corltratação mais vantajoso para a Admitristraçào Pública^

considelado todo o ciclo de vida do otljeto;

IX - a motivação circünstalciada dâs condiçõe§ do cditâI,

+C.tha' .11-ti,itnrni h Pt'ú4 ttain
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tais como justiÍlcativâ de exigêncirs de qualiÍicação técnicr,

mcdiantc iüdicaclo dâs parcelas dc maior relcvânciâ téc[ica ou

valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-

finanreira, jüstificativa dos critérios de pontuaçào e julganento

das propostas técíicas, nas licitações com julgamento por mclhor

técnica ou técnicâ e preço, ejustificatil'â das regras perfinentes à

participação de emplcsa\ cm consórcio:

X - a análise dos riscos qüe llossar] comprontetet o sucesso da

licitação e a boa execuÇào corlüatuall

Xl- a motivaçào sobrc o momcnto da divulgâção do orçamcnto da

IiciÍâçâo. ob.en rdoo J . 24 deirir Lci

(sem grilb no original).

15. Essc dispositivo é complcmentado pelo seu parágrafo primeiro, quc trata dos elementos do

Estudo Técnico Preliminar. De founa an.rpla, o plalrejamento da contrataçãô requeÍ uma investigação

da própria necessidade administrativa para entender sua base. Nesse contexlo, é importante ressaltar

que a identificação dessa necessidade deve também considemr o desenvolvimento nacional

sustcntável, tim dos princípios c objetivos das licitações (conformedetalhado nos artigos 5" e 11, IV,
da Lei n' 14.133, de 2021). Após identificar a necessidade subjacente ao pedido, ó possível pÍocurar

no mercado soluções que possam atendêla, as quais podem diferir do pedido inicial. Depois de

encontrar a melhor solução, caso haja mais de uma disponível, inicia-se a etapa de estudo para definir

o objeto da licitação e scus detalhes. Em resumo, a instn:ção do processo licitatório devc demonstrar

essa sequência lógica.

Estudo Técnico Prcliminar - ETP

17. Neste caso, os servidores do campo técnica e requisitante ou a equipe de planejamento

vinculada à contratação elaboraram o Estudo Técnico Preliminar. Apesar de ser um documento

âliamente técnico, cuja avaliaçào compete, em última instância, ao próprio órgào assistido, ele

aparentemente inclui as previsões necessárias, confotme metlcionado no artigo 18, §1", da Lei n"

14.133, de 2021.

18. No caso específico, nota-sc quc a Administração claborou o Estudo Tócnico Preliminat dc

forma a abranger as exigências legais e normativas.

Descricão da Necessidade da contratacão

Cenn'o Áíh,tittist,'.tÍit'o Porci o Mttiu
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16. AIguns dos elenrer'rtos serão eraminados a seguir.

+
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19. A identificação da necessidade de contÍataÇão ó o primeiro âspecto a ser tÍatado em um estudo

técnico preliminar. Isso possibilita a reflerão sobre os motivos que levaram à soücitação da

contratação, investigando a necessidade finai a ser atendicia. Essa necessidade pode variar

dependendo da finalidade do órgão ou entidade, mesmo que o obj eto indicado pelo setor requisitante

seja o mesmo.

2C). Essa investigação ir.ricial é explicitamente exigida :ro art. 18, I e §1', I da NLLC, os quais

foram mencionados anteriomrente neste parecer. Essa etapa é crucial do processo, pois permite que

a Admimstração compreenda o problema sob uma perspectiva diferente, contribuindo para que outras

soluções adequadas possam surgir durante a fase de levantamento de mcrcado, que scrá abordada

posteriomente. A clareza da necessidade administrativa é fundamental para possíveis írovações.

21. Por meio dessa erapa. também e po.sivel reflerir soble os lequisitos essenciais sem os quais

a necessidade não serja atendida. Esses requisitos são inerentes à própria nccessidade, e não às

possír,eis soluções a serem adotadas, uma vez que, nesta príaeira etapa, ainda não se conhece quais

soluções estão disponíveis. Nesse contexto, o art. 18, § 1' da Lei n. 1,4.133, de 2022, que estabelece

os elementos do ETP, aborda os requisitos da contratação em seu inciso III, enquanto o levantamento

de mercado (quando são buscadas as soluções disponíveis) ó tratado apenas no inciso V.

22. Após esse registro, é claro que não cabe ao órgão jurídico analisar o mêrito (oporrunidade e

conveniência) das razõcs do Administrador, especialmente cm um contcxto onde a técnica é

predorninante. O papel do órgão jurídico é recomendar que essa reflexão sobre a lecessidade

administrativa seja efetivamente realizada, orientando o órgão assistido a registráJa nos autos, caso

não tenha sido fleito, ou a aperfeiçoá-la, se for considerada insuficiente ou desaffazoada.

23. Alóm dessa constatação, verifica-se que, no caso específico, o órgão descreveu a nccessidade

aclnrinistlativa.

Levantamento de Mercado

24. Uma vez identificada a necessidatle administrativa, o próximo passo é buscar soluções que

tenhan-r o potencial de ateDdêla. Não se trâta, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar

as práticas do mercado e dc outros órgãos e entidades públicas, a fim de vcrificar se existe

ç

Ce tuo Átlrrini§tt utit'o Pottino Mai't
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alguma outra solução para atender a necessidade administrativa ou então novas metodologias de
execução/contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia para a Adrninistração.

25. O artigo 44 da Lei n' I 4. I 33, de 2021, estipula que a Adminisn'ação deve realizar uma a1álise
dos custos e beneficios das escolhas entre compra e locação de Lrens, quando alnbas forem possiveis,
para detenninar qual altemativa se mostra mais vanÍajosa para a situaçào especíÍica. E irnponanre
destacar que essa vantagem deve levar em conta o ciclo de vida do objeto, conforme estabelecido nos
artigos I l, I e 18, VIII, da mcsma lei.

26. PortaÍIto, é necessário realizar essa análise e avaliação, mesmo que isso conduza à conclusão
de que as tnetodologias habitualmente utilizadas em contlataçõcs antcriores são as mais adequadas
para aten<ier às necessidades adtninistrativas. Independentemente da soluçào escothida, sua seleção

deve ser devidamente justificada nos registros documentais.

27. Diante do exposto, é obseruaclo que no caso específico, o órgão cm qucstão buscou soluçõcs

disponíveis no mercado.

Drfinicio do Obieto

29. Por essa razào, o aumento do detalhalrcnto na cspecificação do objcto tem um impacto

inverso no número de lornecedores capazes de atender à dernanda, rednzindo-o. Como resultado, uma

calacterizaçào excessivamente detalhada pode levar a apenas um fornecedor, ou até mesmo nenhum,

enquanto uma especificação muito genérica ou simpliÍicada pode ampliar as opções no mercado, mas

para objctos cu-jas características não atendam complctamente às necessidades rcais da

Administração, ti'ustrando o propósito da contrataçâo.

30. Conforme estipulado no art. 18, par:áglaÍb inicial, cla Lei n. 14.133, de 2021, a etapa de

planejamento deve contemplat todas as análises técnicas, de mercado e de gestão que possam

t-(etrn o .ld,lti,tisn aú)D Pottífio Mtia
,h.. Rrzcnu tl. )l!nei.cs, 3 50 -C! btr,htg atihnti-Ced i-CEP:63.190.t)ll0-T"leJbnc:88-356845J1
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28. Após a identihcaçào da uecessidade administrativa que motiva o pedído de contrataçào e a

determinação da solução mats apropriada para atendê-la, a Aclministração se diferencia dos

palticulares ao descrever essa solução, tomando-a o objeto do processo licitatório. O objetivo

principal dessa etapa ó pernritir que a própria Administração aprofllnde seu cntendimento sobre o

objeto, dcstacando suas caract0rísticas principais. Ah-avés dcssa descrição, todos os fornecedorcs da

solucâo escolhida ficam cientes do interesse administrativo enr urna fütura contrataçào.
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impactar a contrataçào. É fundamenta[ que a definição do otrjeto, o modelo de execução e a gestão

do contrato considercm cada um desscs aspectos.

31. Quanto às considerações técnicas, a especificação do objeto deve levar em conta as normas
tócnicas possivclmente existentes, estabelccidas pela Associação Btasileira de Nonnas Técnicas -
ABNT, err relaçào aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e seguranÇa, confonne
previsto no art. loda Lei n"4.150, de1962.

32. Assirr, ó r'esponsabilidade do geslor garantir quc as cspecihcaçõcs con.cspondam aos

eletnentos essenciais do bern, indispensáveis paÍa atendeÍ às necessidades da Administração,
evitando, ao mesmo tempo, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários que possam

indevidamente restringil a competição.

33. No presente caso, apesar da complexidade do assunto, aparentemente, o órgão definiu o objeto

dc maneira a abranger os elemcntos mcncionados anteriormentc.

Demais asnectos lipados à definicão do Ohiê1o

Ouantitativos Estimados

34. Após a definiçào do objeto da licitação, a Administração deve estimar de mzureira clara c

precisa a qriantidade necessária para atender à demanda adnrinistrativa utilizando a solução escolhida.

E evidentc que a cscolha da soluçào pode ter sido influenciada por essa estimativa, mas, ncsse

r.nonrento, os cálculos podern tel sido r ealizados de forma aproxinrada, apenas pâra ajudar na decisão

entre as opções disponíveis.

35. Nessa fase. contudo, a definição da quantidade requerum detalhamento, com a exposicão dos

cálculos utilizados parachegarà estimativa. Isso ó particularmentc crucial para ser documcntado nos

registros, pois representa um aspecto objetivo sujeito a verilicações e questionamentos, os quais se

torram mais dificeis de responder à medida que o tempo passa, quando a memória e a documentação

podern se tollar rrcnos acessívcis.

36. PoItanto, é impoltante evitar ao máximo estimativas genéricas que não possuam suporte em

elementos técnicos que dernonstrem a corelação precisa entre a quantidade estimada e a demanda.

37. Deve-se destacar que não é atribuição desta unidade jurídica analisar questões técnicas, mas

sim assegurar que o processo contenha os esclarecimentos sobre a rnetodologia utilizada para uma

previsão adequada dos quantitativos estimados para a licitaçâo e verificar se há documentaçào

cocrcnte corn o exigido pela legislaçâo para a fase interna da licitaçâo.

Cehío Á úrtittisttíltito PoNitto Mdul
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38. No caso específico, a legitimidade da quantidade prcvista para a futura contratação cstá

devitlarnente comprovada.

I'irrcclamento do ob.jeto d:l contrataçáo

39. Via de regra, as contratações da Adrninistraçâo Pública devem atender ao princípio do
parcclatnento, quc devcrá ser adotado quando for tccnicamente viável c economicamente vantajoso,

colrfonne artigo 40, ilciso V, alínea b, da Lei n' 14.133, de 2021:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a

expectâtiva de consumo anual e observar o seguinte:
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V - atendünento aos princípios:

a) cla padronização, considerada a

compatibilidade de especificaçõesestéticas, técnicas ou

dc desenrpcnho;

b) do parcelamento, quando for tecnicamente

viável e economicamentevantajoso;

c) da responsabilidade fiscal, mediante a

comparação da despesa estimadacom a prevista no

orçamento.

40. Ocome que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns critérios

objetivos, descritos no § 2' do dispositivo citado:

§ 2' Na aplicação do princípio do palcelamento, referente

às compras,deverào ser considerados:

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II- o aproveitamcnto das pecuiialdadcs do mercado local.

com vistas à ecor.romicidade, senlpre que possível, desde

que atendidos os parâtnetros de qualidade; e

Ill - o devcl dc buscar a ampliacào da corrllctição c

de evitar a conccntraçàodc mercado.

Ceito Ád»ti,tisfianw Potei o Mttil
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41. Por outro lado. há situações em que a lei expressamente r.estringe a possibilidade de

llâl'cclalrelll,o do ob.1cto, conlbtlrc situações dcsclitas no mcsmo att. 40, crn seu parágralo tcrccilo:

.§ 3" O parcelamentô nào será adotado quando:

I - a economia de escala, a redução de custos de
gestão de conh'atos ou a maior vantagem na contrâtação
recomendar a compra do itcm do mesmo fomecedor;

II - o objeto a ser contratado configurar sistema
único e integrado e houver apossibilidade de risco ao

conjunto do objeto pretendido;

III - o processo dc padronização ou de cscolha de

rlarca lcvar a lornecedor exclusir o.

42. Como critér'io conceitual, o artigo ll7 clo Cóciigo Civil detennina "Bens divisíveis são os que

se podem fracionar sem alteração na sua substância, diminuicão considerável de valor, ou prejuízo
do uso a que se destinam".

43. Portanto, de modo geral, as licitações el.n que o obj eto é apresentado em um único item, ou

oncle rnúltiplos objetos sâo apresentados em vários itens, corn disputa e adjudicação independentes

entrc clcs, costumalr seguir o princípio do parcclar.ncnto, desde quc cada objeto dos itcns scja

consirierado indivisível, conlorrne esclarecido pelo órgão.

44. No entanto. a inclusâo de um objeto teoricamente indivisível em um Írnico item (como em

casos de aquisição com instalâção. por exemplo), ou a combinaçâo de itens ern um gmpo, pode

rcsttltar na não aplicação do princípio mcncionado, exigindo, portanto, uma j ustifrcativa por partc do

órgão ou entidade.

45. Nesse mesmo contcxto, a combinaçào dc itcns em glupo para avaliação da proposta com base

no n'renor preço global do grupo pode prejudicar a escoll,a da proposta que seja verdadeiramente mais

varltajosa, especiahnente se flor possível contlatar itens separâdamente e não contratar outros. Nessas

siruações, seria apropriado aplicar, por analogia, as regras dos parágrafos l'e 2" do artigo 82, que

regulanrentam o Sistcma dc Registro de Preços, em unr pregão comum:

§ 1' O critá'io de julgamento de rrenor preço por grupo de itens

somente poderá se| adotado cluando lor deinonstrada a irviabilidade

d€ se promovel a adjudicaçâo por itenr e

Ceú1'o.1íl,linisna vo Porcino Maia
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IÇ

v



Estado do Ccarrí
Poder Executivo Municipal

/í\Í1iÍr{;.\.

31 32
2,
ai-l

Prefeitura Municipal de Jaguarib ilrÍ,.* ;.,n.,

for evidenciada a sua yanlagem lócnica e econômica, e o criténo dc

aceitabilidade dc pleços unitários:náxinros deverá ser indicado no

edital.

§ 2'Na hipótcse de que truta o § l" deste a igo, obsewados os

parâúretros estabelccidosnos §§ 1', 2'e 3" do aÍt. 23 desta Lei. a

contratação posterior de item específico constante de grupo de itens

exigir'á prévia pesquisa de mercado e demonsnaçâo de sua vantagem

paao órgão ou cntidade.

46. No caso específico, conlormc justificativa no Estudo Técnico Preliminal, nota-se quc a

Administração planeja realizar a licitaçào por lote.

Orçamento Estimado c Pesquisa de Prcços

41 . No caso em questào, foi feita a estimativa do valor do contrato, corl a indicação do

cumprimento do parâmetro estabelecido no artigo 23, § 1" da Lei n' 14.I 33, de 2021, priorizando os

clitérios mencionados no mesmo afiigo 23. Além disso, é relevante destacar o registlo da análise

crítica dos valores obtidos.

48. Os preços previstos para os sen,iços a serem contratados estão em conformidade con.r a Tabela

SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos do Sistema Único

dc Saúde - SUS. O uso dessa tabela como rcfcrência proporciona maior ader'ência aos valorcs

platicados ern àrbito nacional, garantirldo, assim, economicidade e equidade na negociagão de

preços, além de assegurar que os custos estejam alinhados com as praticas reguiamentadas pelo SUS,

beneficiando-se das diretrizes notmativas de abrangência nacional

Termo de ReÍ'erência

19. O termo de referência ibi anexado ao processo e inclui cláusLtlas e condições Íitndametttais

ex igidas nos docunrentos pel'tinentes.

50. EspeciÍ'icamente en relação a compras, também devem ser observadas as exigências do art 40,

§ 1", da Lci n" 14.133, de 2021:

fu1. 40. O planejatnento de compras deverá

considerar a expectativa deconsumo anual e obseruar o

seguinte:

)

§ 1'O termo de referência deverá conter os elementos

previstos no incisoXXIII do caput do ar1. 6' desta Lei,

Cenh\, Ált ti,tístnti'o Po|tino Miil
/1t'. Bc.tr'tu d! llc,l ezes, 3 50 -C\'túto- ,hqaurihut'i - Ceaú - CEP: 63.49A U)A Tckfa !:88 35684534
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I - Especificação do produto, prefercncialnrente

conlbrnre catálogo eletrônico de padronizaçã0,

obsenados os requisitos de qualidade, lendirnento,

cornpatibilidade, durabilidadc c segurança;

II - Indicacão dos locais de entrega dos produtos e

das reglas para recebimentos provisório e definitivo,
quando fbr o caso;

III - Especificação da garantia exigida e das

condiçõcs de manutcnçào c assistência técnica, quando

Í'or o caso.

(.. )

51. No caso em questào, ó importante destacar que o Termo de Referência está em

confolmidade corn as r1oÍr.r1as aplicáveis,

Da natureza comum do ohjeto dâ licitação

52. Cabe à adninistração afinnar que o objeto da licitação é de uatureza comutr, r,isto que a

obrigatoriedade de realizar a licitaçào por pregão se aplica apenas para a aclui,sição de ben,s e sen'iço,s

comtrns, cttj o critério dejulgantento poderá ser o de ntentsr preço otL o de nruior descoirlo, conforrne

consta do art. 6o, inciso XLI, da Lei n" 14. I 33, de 2021.

Art, 6o Para os fins desta Lçi, consideranr-se:

(...)

XIII - bers e ser-viços colnuns: aqueles cujos padÍões dc

desenrpeuho e qualidade podemser objetivamelte definidos pelo

edital. po[ meio de especificagões usuais de mercado;

(... )

53. A respeito da exigêrrcia da Administraçào em declafar a :natltreza do obj eto da contratação. a

Orierrtação Nonnativa n" 54, dc2014, da Advocacia-Geral da União, cstabclece:

"Conlpc!e ao agente ou setor técnico da administração declarar que

o objeto licitató o é de natureza comum pala efeito de utilizaçào da

nrodalirladc pregão e definir sc o objeto contsponde a obta ou

sctviço de engenhaia. scndo atribujção do órgão julidico analisar o

devido enquadramento da modalidade licitatória aplicá\'el "

Centro Ad»i nistt'otivo Pottino Maia

A''. Bezemt le .Ve,,e?s, 350 -Cenno- Jaguat ihuru - Ccard CEP: ó3.490.000- Telelbit:88 3568.4534
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54. No presente caso. a Administração fez uma declaração explicita sobre a nafureza comutr do
objeto da Iicitaçào.

lnlornração sollrc o I{cgimc dc }'ornecimcnto

55, Os documcntos dc planejamento da contratação devem abordar o regime de lomecimento de

bens e serviços, levando em consideração os possíveis beneficios de economia de escala, cujos efeitos
poden influenciar a decisão sobre o parcelamento ou nào do objeto, assunto que será discutido
posteriorrnente.

56. No caso específico, o rcgime de fomecimento tbi adequadalnente esclarecido.

Aquisição tlt btrrr dc consumo tluc se cnquadra como hem de luro

5'7 . Conforme o arligo 20 da Lei n" 14. I 3 3, de 2021 , não é permitrda a compra de artigos de luxo,

e os parágrafos l" e 2" abordam a necessidade de regulamentação desse assunto:

Art. 20. Os itclls de consumo adquiridos pam suprir as demandas

das esfiLrturas da Administlação Pública dcverão scr de qualidadc

conrum, não superior à necessária para cunrpdr as tinalidades às

quais se destitram, vcdada a aquisiçâo de artigos de luxo.

§ lo Os Poderes Executivo, Lcgislativo e Judiciário dehnirào cm

regulamento os limitcs para o enquadramento dos bcns de

consumo nas categorias comum e luxo.

§ 2' A partir de 180 (cento e oitcnta) dias contados da

plomulgação desta Loi, tovas co111pras de bens rlc consumo só

poderão ser cl'ctivadas com a edição. pela autoridade compctcnte,

do reguiamento a que se refete o § 1'deste atigo.

"§ 

3' (VETADO),

58. No caso especifico, a Administraçâo afimou que os bens não são de luxo, em conformidade

coÍ1 as norlnas peltinentes.

Indicação de marca ou modclo

59. Quanto à possibilidade eventual de indicar uma marca ou modelo, é impodante ressaltar que

a lei pennite essa pÍática de foma exccpcional, pois isso pode representar uma restrição à anrpla

competitividade do processo licitatório.

fiL autru .'1d tti nistt|tit'o Porcíno MÍtitt
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60. O artigo 4l da Lei n' 14.133, de 2021, enulnera as situaçôes em que será viável indicar uma

marca ou rnodelo:

Art. 4l . No caso de licitaçào que euvolva o fomecimerlto de bens, a

Administlação podel á excepcionalmente:

I - indicar unra ou mais marcas ou rnodelos, desde que fonnalmcnte

justifi cado, nasseguintes hipótcscs:

a) em clecorrência da necessidadc de padronização do objcto;

b) em decorrência da necessidade de manter a

compatibilidade com platalomras e paclrões já adotados pela

Adrninistração;

c) quando determinada marca ou modelo comercializados poÍ

mais dc um fomecedor forem os únicos capazes dc atcnder às

neccssidades do contratante:

d) quando a descriçào do objeto a ser licitado pudcr set uais

bem compreendida pela idcntificação dc detetnrinada Ínatca ou

dcterminado modelo aptos a set"r'ir apcnas como refcrêncial

6'7. Ocone que a indicaçào de marca,/modelo não basta para a

exclusào das demais opções do mercado, serdo certa a possibilidadc

de realizaçâo, pelo interessado, de prova de qualidade de produto

sinjlat, conforme disciplinado no artigo 42 da Lci n" 14.133, de

2O2l I

AtÍ. 42. A ptova dc qualidade de produto aprcsentado pelos

ploponentes como similar ao das marcas eventualmente iudicadas

no edital será admitida por qualquer unr dos §cgujntes meios:

I - comprovação de que o produto está de acordo com as

normas técnicas deterninadas pclos órgãos oflciais colrpetentcs,

pela Associação Brasileira deNormas Técuicas (ABNT)ou por outra

cntidadc credenciada pelo Inmctro;

II - cleclaração de atendimento satisfatório emirida por outro

órgão ou entidadç ile nivel federativo equival€nte ou superior que

tenha adquirido o produlo;

III - ccrtificação, ceflificado, laudo laboratolial ou docunlento

sirnilal que possibiiite a at'erição da qualidade e da confornidade do

produto ou do processo dc fabficaçào. inclusive sob o aspecto

ambicntal, emitido por instituição oficial cotnpetente ou por

entidade crcdenciada.

§ l' O edital poderá exigir. como condição de aceitabilidade da

proposta, certificação de clualidade do produlo por in§tituição

crcdenciada pelo Colselho Nacional de Metrologia, Nonnalizaçâo c

Cttttto .ll,t,inisn aivo Potcí"o Maít
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Qualidade hdustrial (Conmetro).

§ 2'A Adminisí'açâo podeú, ros rennos do ediral de liciração.

oferecer protótipo do obj eÍo pretcndido c exigir, na fasc de

julgamento das proposras, amoslras do licitante provisoriamente

venccdor, para atender â diligência ou, após o julganrcnto, como

condição para firmar contruto.

§ 3'No interesse da Administraçào, as amostras a que se referc o §
2'deste artigo poder'ão ser examinadas por inslituição com repúação

etico-profi ssional na especialidade do objeto, previanrentc indicada

no edital.

68. Aincla soble indicaçâo de marca, tambem deve ser considerada a
vedação do artigo ,10.

§3", da Lei n" 14.133, dc 2021, que, ao tÍatar do parcelauncnro,

destaca sua inadequação qüando o processo de padronizaçào ou de

escolha de nrarca levar a fornecedor exclusivo.

61. Por oun'o lado, nào há irnpediniento pala que a Administraçào faça a indicaçào de uma marca
ou modclo quando for neccssár io conro parâmetro ou referência para as cspecificações qualitativas
do objeto, facrlitando sua identificação. Ncsse ccnário, é aconselhável quc scja acompanhada das

expressões "equivalente, similar ou de rnelhor qualidade".

62. Com base em tudo que Íbi exposto, conclui-se que a lnarca não pode ser indicada conro o
próprio objeto da contrataçào. Em outÍas palavras, o administrador não pode expressar sua

prcferência poÍ uma marca de forma arbitráfia, scm umâ justificativa técnica olrjetiva c

fundamentada. Poftanto, a referência à marca deve surgir das características específicas do objeto, e

não ser seu requisito prévio, para evitar restrições indevidas na licitação e garantir a igualdade entre

os licitantes.

63. No caso específico, a Administração não fez a indicação de marca ou modelo.

\,'edação de nrarca ou produto

64. O artigo 41, inciso III, da Lei t" i4.133, de 2021, cousideta a opção da Adrninistraçào em

proibir a contratação de uma marca ou ploduto quando um processo adrninistrativo comprovaÍ que

produtos anteriormente adquiridos e utilizados pela Administração não atendem âos requisitos

essenciais para o cuurprirrento adequado da obrigação contratual.

65. No caso específico, a AdministraÇão incluiu no Termo de Referência a proibição de contratar

uma marca ou produto, e essa restliçào foi devidarnente justificada no processo.

Condições dc execução e pagamento, das garantias erigidas e ofertadas e das condiçõcs d0

recebimento

Ce tro A.ln i,tisÍvttito Potcino Muia
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66. O arligo 18, inciso III, da Lei n' 14.133. de 2021, requeÍ que a fase de planejamento da

contratação abordc as condições de exccução c pagamcnto, as gatantias solicitadas e oferecidas,
bem corno as condições de recebimento. É importarrte ressaltar que a definição dessas condições
envolve certo julgamento de conveniência e oportunidade a ser feito pelo adrrrinistrador.

67. No caso cslrccíÍico, o assunto foi abotdado dc nraneila adcquada no Tcnro dc ReÍ'erôncia

Nlodalidade, critério de iulgamcnto e modo de disputa

68. Corn base na disposição do artigo 18, inciso VIII, da Lei n' 14.133, de202l, é evidenrc que

a lase de plallejamellto deve abordar as razões que levarn à definição dos elementos que guiarào a
seleção da proposta capaz de proporcionar o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública, considerando todo o ciclo de vida do objeto.

69. Portanto, t'r"rnclamentando-se na premissa de buscar a proposta mais vantajosa, o planejamento

da contratação deve incluir informações sobre:

I - modalidade de licitação;II - critério dc julgamento; III -

rnodo de tlisputa; e

IV - adequação e eficiência da foma de combinação desses
pal âmetros.

70. No caso especítico, o assunto foi abordado durante a fase de planejarnento.

Obietividade das exigências de qualiÍicação tócnica

'71. Enquanto a habilitação proÍissional busca verificar se o licitante possui experiência prévra na

execuçào de uma parte significativa do objeto, a habilitação operacional procura avaliar se o licitante

possui as condições necessárias para executal'o objeto em sna totalidadç.

'12. A demanda por qualihcaçào técnica-proÍissional é mais tiequente em obras e sewiços de

engenharia, rnas não ó proibida em outros tipos dc objctos. Se for considerada cssencial para garantir

o cumprimento das obrigações (de acordo corn o artigo 37, XXI, da Constituição Federal). entào ser'á

lecessário defurir de fonna clara e explícita qual parte do objeto exigirá cornplovação de experiêtrcia

anterior, e por quais profissionais, para possibilitar uma avaliação objetiva do cumprimentô desse

reqursito na fase de habilitação da licitaçào. O requisito legal a ser seguido é

Centt'o ,ltlr,,ittisú atiw PotcittD ,\hio
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que essa parte claramente especificâda represente pelo menos 4ol, do yalor estimado do conffato,

confonne estipulado no aÍtigo 67, §1'da Lei n" 14.133, de 2021.

'73. A comprovação da qualificação técnica-operacional geralmente é requerida em uma ampla

garna de situações e avalia a capacidade de gestão do licitante para executar o objeto da licrtação.

PoÍtânto, ó essencial especificar os qúantitativos mínimos a serem comprovados, ató o máximo dc

509/o do quantitativo prcvisto, de acordo co,n o artigo 67, *r2" 6u I-.' n" 14. I 33, dc 202 I .

Adequaçâo orçamentária

75. Como pode ser infelido do par'áglafo inicial do aftigo 18 da Lei n" 14.133. de 2021^ a etapa

prcpâratóda da licitação devc cstar enr conformidade coÍn as leis orçamentárias.

76. A obrigação legal de haver disponibilidade orçamenráÍia, com a devida indicaçào da

classrficação funcional programática e da categoriâ econômica da despesa. é estipulada. Nesse

aspecto, é relevantc mencionar o arligo 10, inciso IX, da Lci 8.429, de 1992, e o artigo 1 05 da Lci
n' 14.133. de 2021 :

Lei n" 8.429, de 1992

Art. 10. Constinri ato de improbidade admirlistrativa que causa lesào

ao crário qualquer açào ou omissão dolosa, quc enscje, efeliva e

comprovadamcntc, perda patrinronial. desvio. apropriaçâo.

malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveles das entidades

ret'eridas roart. l" desta Lei, e notadamente: (Redacão dada pela Lei

n" 14.230, de 2021)

(...)

IX - ordenar ou permitir a realização de dcspesas uão autorizadas

em lei ou regulamento;(...)

Lei n" 14.133, de 2021

Art. 105. A duraÇâo dos coutratos regidos por esta Lei será a prevista

em edital. c deverào ser obscrvadas, no momento da contràtâçâo c

a cada exercício financeiro, a disponibilidade de crérlitos

orÇanrentários, betn como a previsão no plano plttrianual, quanclo

ultrapassar' 1 (um) exercicio Íinanceiro.

77. Tambóm é impofiante ressaltat' qre! tro caso de criação ou ampliação de uma ação

govemalncntal quc resulte cln aumento de dcspcsa, dcve-se ancxar uma cstimativa do impacto

Celt o lltllit,isftattu) lrorciÍlo ,llnit
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orçamentário no exercício atual e nos dois seguintes. juntamente com uma declaração de adequação

orçamentár'ia e financeira para cobrir essas despcsas. Isso está enr confomridade com as nonras
estabelecidas nos artigos l6 e 1 7 da Lei Cornplementar no 1 0l , de 4 de maio de 2000, conhecida como
Lei de Responsab ilidade Fiscal.

78. No caso cspecífico, a Administração comunicou que a despcsa resultante da contratação cstá

adequadanrente incluída nas leis orçamentárias.

79, Da mesma forma, esclareceu-se que a contrataÇâo cumpre todas as dernandas estabelecidas

nos aÍtigos l6 e l7 da Lci dc Responsabilidade Fisca!.

Do registro de preços

80. O Sistema de Registro de Pleços tem característjca singular que é de nào exÍstir obligação da
Adn-rinistração Pública a promoveÍ as aquisições, fato que ocorre nos processos licitatórios normais
quepaÍaseremrevogadosouanuladosnecessitan,dejustiÍicativalotmal,comoônus,paÍaosagentesi
envolvidos, de demonstrar a legalidade e a regularidade do ato praticado. Além disso. tem a

caractcrística de poder ultrapassar o fim do exercício (3 l/12), cm vittude de a Ata do Registlo dc
Preços ter vigência por 12 (doze) meses, prorrogável por mais 01 (um) ano.

81. De acordo corn Decreto no 7.8 92, de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações posteriores, o Sistetna

dc Registro de Prcços ó um "conjunto dc procedimcntos para registto formal de preços relativos
prestaçâo de seruiços ou aquisição de bens, para corltrâtações futuras". Pela letra do disposttivo
rcgulamentar, obselamos quc SRP se dcstina contmtaçào dc serviços c aquisição de bens.

82. Outro ponto relevante ser extraído do alt.29, I,doDecretono7.892/20l3,queSRPseprestapara
"contratações futuras". Daí se extrai que SRP nào se aplica para as situações nas quais haverá uma

irnica coní.atação. Dele presume-se que sairào duas ou mais contratações, que significa formalizaçâo

clc dois on nrais cor.rü'atos ou instnulrentos equivalcntcs. Essa razão pela qual Decreto se valeu do

plural do substantivo que designa o ato cle contratal (contratações). Assim porque dernanda da

Admirristração ser atcndida pelo instituto cln estudo não de todo imcdiata.

Minuta de Edital

83. A minuta do editat foi anexada ao processo e contóm as cláusulas e condições fundamentais

requeridas para esse tipo de documcnto.

84, No caso cm qucstão, obserua-se que a minuta do cdital apresentada pela Administr:ação está em

conformidade com as normas aplicáveis.

{L'ekíto .l tl,tti Ditít utivo Pol(hto Miia
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Da restrição a participação de intcrcssados no certarne

85. O artigo 9' da Lei n" 14.133, de 2021. proíbe explicitamente que o agente p[rblico acerre,

preveja, inclua ou permita qualquer tipo de restrição que prejudique ou prejudique a natureza

competitiva do plocesso licitatório, mesmo nos casos de pafticipação de sociedades cooperativas e

consórcios. Também é proibido estabelccer preÍ'crências ou distinções conr base na origcm, sede ou

domicílio dos licitantes, assim como incluir rcgras que scj anr inclcvantes ou ão pcrtinentes ao objeto

especítico do corltrâto.

86. O agentc público não podc instituil' tÍatamento diferenciado de natureza comcrcial, 1egal,

trabalhista, previdenciária ou qualquer outla entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive em

relação à moeda, forma e local de pagamento, mesmo quando houver financiamento de agência

intemâcional, conforme estabelecido no inciso II do aftigo 9".

87. Particularmente no quc diz respeito aos consórcios, a Lei n" 14. 133, de 2021, claramente

define os roquisitos esscnciais para sua pafiicipação em processos de licitação:

Aft- 15. Salvo vedaçâo devidatneote justiÍicada rro processo

liÇitató o. pessoa juríciica poderá paltjcipar de licitação enl

consôrcio, obsewadas as seguintes noÍmas:

I - cornprovaçào de compromisso público ou palticular de

constituição de colrsórcio,subscrito pelos consorciados;

II - indicaçào da empresa lidcr do consórcio. que scrá

responsável pot' sua 1el:]resentaçào pel'al1te a Admiujsffaçàoi

III - admissào. para efeito de habilitação técnica. do somatório

dos quantitativos de cada oonsorciado e, para efeito dc habilitaçâo

econômico-financeira, do somatório dos valores de cada

consorciado:

IV - impedimento de a empresa consorciada paticipar, na

mesma licitação, de trais de um consórcio ou de forma isolada;

V - responsabilidade solidária dos integmnte§ pelos atos

praticatlos em consórcio. tanto na fase de licitaçâo quanto na de

execuçào do Çontrato.

§ 1" O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscino de 1070

(dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o lalor exigido de

licitante individual para a habilitação econômico-financeita, salvo

iustificação.

§ 2'O acréscimo previsto no § l" dcste arligo [âo se aplica aos

consórcios compostos, em sua totalidade' de microempresas e

pequcnas empresas, assitrr definidas enr lei.

Prefeitura Municipal de Jaguaribârt v,,r,*r* z
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§ 3" O licitante venccdol é obligado a promover, antcs da celebraçâo

do contrato, aconstituição e o registro do consór'cio. nos tennos do

conpromisso referido no jnciso I do caput deste afiigo.

§ 4" Desdc quc haja justihcativa tóÇrica aprovada pela autoriclade

competentc, o cdital de liciraçào poderá estabcleccr limitc máxinrct

pata o número de ernpresas consorciadas-

§ 5" A substituiÇão de consorciado deverá ser exp!'essamente

autorizada pelo órgão ou çntidade co[tratante c condicionada r\

comprovação dc que a nova enpresa do consórcio possui, no

nrinimo. os mesrros quantitativos para efeikr de lrabilitação técnica

e os rrest'r'los valores para efeito de qualjficação econômico-

lirlancaira apresentados pela crrpresa snbstituída paa f,urs dc

habilitaçào do consórcio no processo licitatório quc oliginou o

col'ltlato.

88. Quanto às cooperativas, a Lei n" 14.133, de 2021. especifica os requisitos essenciais para

sua participação em Iicitações:

An. 16. Os proítssionais organizados sob a fotma de cooperativu

poderão participar de licilação quando:

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa

obser.raLem as legras estabelecitlas na legislação aplicáve1, etn

cspecial a Lei n' 5.764. dc 16 dc dezembro dc 1971. a Lei n' 12.690.

dc 19 de iulho dç 2012, e a Lei Complementar no 130, de 17 de abril

de 2009:

Il - a cooperativa apresentar demotrstrativo de ahlaçào em

regime cooperarlo, com repaftição de rcceitas e despc§as entre os

cooperados;

Ill - qualqucr coopcrado, cont igual qualificação, for capaz de

executar o objeto contratado, vedado à Admirrisnação indical

Ironlinalmente pessoas;

IV - o objeto da licitaçào refcrir-se, cm se tratandgig

cooperativas enquadradas na Lei n' 12.690. de 19 dejulho de 2012.

a seruiços especializados constantes do objeto social da cooperativa,

a serem executados de fonna cornplementar à sua atuação.

89. Considerando o exposto, qualquer restrição à pafticipaçào de interessados na licitaçào,

incluindo cooperativas e consórcios, deve sel devidamente justificada no processo. No presente caso,

vcrifica-sc que o edital nào impõe restrições à participação de cooperativas e explica no Estudo

Técnico Preliminar a clecisão de não aceitar empresas lla fbflna de consórcio'

Ce nttu,4 tlrrt i h í síl'(t ti vo Po tti t@ M ait
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Da participação de NIE, EPP e Coopcrativas

90. De acordo com o inciso I do artigo 48 da Lei Cornplementat n" 123, de 2006, contbrme

altetado pela Lei Cornplementar n' 147, de 2014, Í'oi estabelecido urn tratamento preferencial.

dilerenciado e sin,plificado para nricrocmprcsas c elrlpresas de pequeno porte em contrataçôes

públicas de bens, serviços e obras, e esse entendimento tambérn se aplica às cooperativas equiparadas.

l,icitacío Erclusir,a

91. Nos itens ou lotes de licitação com valor inferior a RS 80.000,00, a participação no processo

licitatório deve ser reservada exclusivamente para microernpresas e empresas de pequeno porte desde

que existam pelo menos 03 empresas ME/EPP local ou regional cadastrada na base de dados do

município.

Cota roscrvadâ

92. Nos teímos do art. 48, inciso lII. da Lei Complementar 123, de 2006, na aquisição de bem

de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a R$

80.000,00 (oiteuta mil rcais), deverá ser resclada cota de até vintc e cinco por cento do objeto para

a colltratação de microempresas e eÍr'lpresas de pequeno porte.

93. Em relação às cotas exclusivas, alguns rcquisitos são idcntificados para condicionar sen uso:

I - Pr.irneit arnente, a adoçào cla cola de 25% só será aplicável eür certanles para aquisiçào de bens,

nào sendo pennitida ta1 restriçào competitiva em licitações para contratação de serviços ou obras; e

I1 - Em segundo lugar, esses bens devem ser divisíveis. Essa divisibilidade está relacionada ao item

em questão, e não à pretensão contÍatual colno um todo. Pofianto, a cota exclusiva só pode ser

utilizada caso scja possivel diviclir o itcm sem prejudicar a licitação.

94. É importante mencionar que a Advocacia-Geral da União recentemente uniformrzou a

aplicação dc cotas desttradas a rnict.oeurprcsas e cmprcsas de pequeno pol1e cm licitaçõcs,

estabelecendo o entendimento de que, ao aplicar as cotas reservadas de até 25"/o, o valor destinado à

contratação clessas empresas pode exceder RS 80.000,00 (oitenta mil reais), uma vez que o dispositivo

legal não estabelece um valor máxirno (conforme o inciso III do artigo 48 da Lei Complementat n"

123/06), ao contrário do quc ocore nas licitações destinadas exclusivatnente a microempresas e

etnpresas de pequeno porte (confonne o inciso I). Entendimento constante do DESPACHO n.

00098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de março de 2021 , aplovado pelo DESPACHO n.

00115/2021/GAB/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, e aplovado pelo Advogado-Geral da união

pelo DESpACHO DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÀO N" 071, de l7 de rnarço de 2021 (seq. 24

a 27 do NUP 25000.19324812018"73.

A possibilidade de realizar um corrame exclusivo para Microemprcsas (ME), Empresas de k95
t eutrc lílrttirtístÍatit'o Potcitto'll uia
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Pequeno Pofie (EPP) e equiparados, oLr 1llesmo a aplicação clas cotas de 25%, pode ser descarlada.

A Lei Complementar 123,2006 cstabelcceu situações que justificam a rTào adoçào, ncsses ceÍamcs,

de unra competição restrita.

Afi. 49. Não se aplica o disposto nos atts.47 e 48 desta Lei
Complementar quando:

I - (Revogado); (Rcdaçâo dada pcla Lei Complcmental n'

147. de 2014) (Produção de efeito)

Tl - não houver um nrinimo de 3 (hês) fornecedolcs

competitivos enquadrados como microempresas ou enrprcsas de

pequcno pone sediados local ou regionalmente c capazcs decumprir'

as exigências estabelecidas no instrunento convocatório;

III - o í-atalnento diferenciaclo e simplificado para as

nricroempresas e empresas de pequeno porte não for vartajoso para

a aóninistração pública ou lcplosentar prejuizo ao conjunto ou

complexo do objeto a scr co[tratado,

Previsões da Lei n. 14.133, de 2021 sobre tratamento diferenciado â ME e EPP

96. De início, é importante merrcionar que a Lei n" 14.133, de 2021 , trouxe inovações ao aboÍdar

o tratamento diferenciado a ser dado às Mictoempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e

Cooperativas equiparadas. Pala esclarecer, segue a transcriçào do atigo 4" da Nova Lei de Licitações

e Contratos Administrativos:

Art.4" Aplicam-se às licitações e contlatos disciplinados por estrt

Lei as clisposiçôcsconslarllÇs dos ar1s. 42 a 49 da Conlnlcmcntar

n" 123. de t4 dc bro de 2006.

§ 1'As disposições a que sc teiêt e o caput dcste artigo r1ào são

aplicadas:

I - no caso de licitação pata aquisição de berrs ou contratação

de sewiços em geral, ao item cujo valor estimado for superior'à

receita bruta máxima admitida para fins deenquadmme[to col'11o

emplcsa de Pequeno Porte;

ll - no caso de coníatação de obras e sewiços de engenharia'

às licitações cujo valor estimarlo for supcrior à rcceita bruta máximâ

admitida para hns dc enquadramerto como e[)plc§a de pequeno

porte.

§ 2" A obterção de beneficios a que se refere o caput deste altigo

fiÇa limitada às microemptesas e às emple§as dc pcqucno porte que,

no ano-calctrdário de realizaçào da licitaçào, ainda uào teoharr

celebrado contratos com a Adnlinistração Pública cujos valotes

somado§ extrapoleu a receita bruta máxima admitida pata fins de
L:ehtro Ádtrt i,1i\fi dtird Po|c ih o Maia

Á1. Bezeny de líekezes,350 -Ceúro'Jaguaribora - Ceará - CEP:63.490.000- Telelbne: 88 - 3568'1534

v



Estado do Cearár /'' r''\v\i''

Poder Executivo Municipal ,ii ott+ 'r,

Prefe itura Munic ip al de Jaguarib â(€'\,. ;,:*,-,,i

cnquadtamento como ertrpresa de pcqLleflo pofte, dcvendo o órgâo

ou entidade exigit do licitalte declaraçâo de obsetvância desse limite

na licitação.

§ 30 Nas coDtratações com prazo de vigência superior a 1 (urn)

ano, será consiclerado ovalor anual do contrato na aplicaçâo dos

Iimites previstos nos §§ l" e 2'desre attigo.

97. Portanto, além de seguir as disposições dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nu 123, de

2006, é necessário destacât'que o tratal'nento dif'erenciado previsto nessas norrnas não será aplicado
às Jicitações que envolvant:

I - item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento

como empresa de pequeno pone; e

{l - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, quando o valor estimado for superior
à receita bruta máxirna ad:nitida para fins de enquâú'amento como empresa de pequeno porte.

98. AIém disso, é necessário seguir os critérios definidos nos parágrafos 2o e 3o, confornre

mencionado anteriormente, que abordam os critérios para avaliar os limites de valor estabelecidos no

parágrafo 1".

99. No caso especí{ico, a minuta do edital indica que a Administração conduzirá um processo

licitatório com lÍatamento diferenciado para ME, EPP c Coopcrativas assemelhadas.

\íargens dc preferência

100. Conforme estipulado pela Lei n' 14.1 33, de 2021 , a Adrnirristração tem petmissào para

instituir Lnargens cle prelerêncra, conforme as diretrizes clelineadas em seu artigo 26:

An. 26. No processo cle licitaÇào, podelá ser estabelecida

margem de preferência pata:l - bens manufaturados e serviços

nacionais que atcndaln a nomas técnicas brasilciras;ll - bens

reciclados, reciclávcis ou biodcgradáveis, confomre

tegulamento.

§ I " A margem de preferà'rcia de que tlata o caput deste aÚigo:

I - será definida em decisão fundal'llentada do Porler

Executivo federal. no caso do inciso I do caput deste a igoi

ll - poderá ser de até I0% (dcz por cento) sobrc o preço dos

bens e seruiços que não se enquadrem no disposto nos incisos I ou

II do caPut deste artigo;

tTT - podcrá scr estendida a beÍrs manufaturados e seFriços

origirrários de E§tados Partes do Mercado Comunt do Sul

(Mcrcosul), desde que haja rcciprocidade com o Pais prevista em

Cenfto Áílrúnísfiatiro Potciho Maia
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acorclo intcr[acional aprovado pelo Congresso Nacional e ratificado

pelo Presidente da República.

§ 2" Prla o. bers rnanr,tatulado. raciona.c e rcrr'ços nacionais

resultantes de deselvolvimento e inovação tecnológica no País,

definidos confolrne regulamenro do Poder Executivo têderal, a

margem de preferência a que se relere o caput deste artigo podeú

ser de até 20% (vinle por ceÍto).

101. É itrpoÍtantc notar quc o artigo 27 estipula qiie e obligaLória a clir,ulgaçiio, em unr síticr

eletrônico olicial. anualmeufe. da lista de enrpr-esas bcncficiaclas dcl ido à aplicaçirc dc nrargens de

pr.cfcrôncia" com ilctalhes sobrc o t1-tontante do rccurstrs desiinados a cada uma dclas.

102. Conforme o disposto no aftigo 25, parágrafo 7", daLei n" 14.133, de 2021, é obrigatória a

inclusão no edital de um índice de Íeajustamento de preço, independentemente da duração do

contrato. Esse índice deve ter sua data-base vinculada à data do orçamento estimado e podeabranger

mais de um índice específico ou setoriai, confonne a realidade de mercado dos insumos

comespondentes.

103. No presente caso, a análise da minuta do edital e seus anexos indica que a Administração

atendeu à exigência legal ao estabelecel um índice de reajustamento de preço.

Minuta de termo de contrato

Designação de agentes públicos

105. No caso em apreço! foram anexadas aos registros as portarias que designam o agente de

contratação e a cquipe de apoio.

106. No presente caso, os documentos qlle compõem o planejamento da contlatação indicam

conformidade com as norÍras aplicáveis,

Publicidade do edital e do termo do contrato

Cet íroAíl inisÍtutiro Porcin Maia

AL Be.eüa de Mehezes, 350 Ceúttu- ,IaguuibLra Ceará - CÉ,P: 63.490.0A0 TelzJbne:88 -3568.1534

Cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do

orçamento estimado

104. A minuta do termo de contrato Íbi incluída no processo e contém cláusulas e condições

fundamentais conforme exigido para esse tipo de docrunento.

*
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10'7. Salientamos tanrbén.r quc é rnandatória a diwlgaçâo c a disponibilização do edital delicitação,
seus anexos e o tenno de contrato ir.ltegralmerlte no Portal Nacional de Contrataçôes Pútblicas, além

da publicaçào de um resumo do edital no Diário Oficial da Urriào, do Estado, do Distrito Federal ou

do Município, contbrme aplicável, em conformidade corn os altigos 54, caput e

§ 1", c 94 da Lei n" 14.133, d,e 2021 .

108. Ressaltamos ainda que, após a homologaçâo do processo licitatório, é necessário

disponibilizar no Poltal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) os documentos ploduzidos na

fase preparatória quc não tcnham sido incluídos rro edital e e1m seus anexos, conformc estabelccido

pelo art. 54, §3", da Lei n' 14.133, de 2021.

CONCLUSÃO

109. Com base no exposto e considerando apenas os aspectos legais, sem levar em conta os

aspectos técnicos ou o julgamento de conveniêtrcia e oportr:nidade do contrato, é opinado que o

presente processo pode prosseguir dentro dos limites jurídicos estabelecidos.

Jaguaribara-CE, l7 de março de 2025

MARIA.IEC VES MARTINS
TA DO MUNICÍPIOPROCIJRADORA A

oAB/CE N'50.652
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